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Escoamento

adequadas e com o menor gasto possí-

vel – com ênfase para a necessidade de-

vida de integração entre as atividades de

transporte e armazenagem, principais

elos de uma cadeia logística.

MOVIMENTANDO A SOJA
A soja é normalmente movimentada a

granel, por transportadores rodoviários

autônomos (em maior parte, agregados a

empresas de transporte rodoviário), que

utilizam predominantemente carretas

rodoviárias com capacidades de 27 t e,

mais recentemente, bitrens, com capaci-

dades para 40 t. O transporte entre o pro-

dutor e a indústria de esmagamento, ou

entre o produtor e o armazenamento do

Novos corredores devem mudar
 matriz de transporte

Um dos fenômenos mais marcantes ob-

servados na economia agrícola brasilei-

ra nas últimas décadas (e de forma ace-

lerada nos anos mais recentes), é a ver-

dadeira revolução que vem ocorrendo

em seu arranjo espacial. Os negócios

agropecuários foram ocupando áreas de

fronteiras, como o Norte e o Centro-oes-

te, além de vastas áreas do Nordeste, em

geral por meio de atividades que incor-

poram modernas tecnologias de produ-

ção. Paralelamente, fornecedores de in-

sumos, armazenadores e indústrias de

processamento se aglomeraram ao re-

dor das zonas de produção, visando

principalmente à minimização dos cus-

tos de transporte, atendendo, assim, aos

princípios de racionalidade econômica.

Nesse sentido, torna-se cada vez mais

recorrente a referenciação à chamada

“logística” do agronegócio. Particular-

mente, a que se volta à movimentação da

soja. Entre as diversas definições que

encontramos na literatura especializada

para essa “logística”, vale destacar a su-

gerida por Daskin (1985), que a relacio-

na ao planejamento e à operação dos

sistemas físicos, informacionais e geren-

ciais necessários para que insumos e

produtos vençam condicionantes espa-

ciais e temporais, de forma econômica.

Na prática, é o famoso “fazer com que as

coisas se movimentem” no momento

certo, para o lugar certo, em condições

Colheita e transporte de grõas de soja; MT, 2005
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produto, pode constituir um custo eleva-

do, em função de as estradas rurais não

estarem pavimentadas, o que acarreta

deslocamento mais lento (o que pode ser

ainda agravado nos períodos de chuvas

por interrupções e maiores custos com a

manutenção dos caminhões).

Por sua vez, o transporte dos grãos

armazenados dos plantios para a indús-

tria de processamento e dos armazéns

ou indústrias de exportação para em-

barque ao mercado externo ocorre nor-

malmente por rodovias pavimentadas

não necessariamente em boas condi-

ções. Os principais portos de escoamen-

to têm sido Santos (SP), Paranaguá (PR),

Rio Grande (RS) e São Francisco do Sul

(SC), que movimentam soja procedente

do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e

Paraná, principalmente.

São comuns situações em que os agri-

cultores arcam com os custos de trans-

porte, estando porém a agroindústria ou

trading o representando nas negocia-

ções. Os ofertantes de transporte são

normalmente tomadores de preços des-

se mercado. A vantagem do sistema é a

administração de logística fornecida por

esses grandes compradores de commo-

dities, que proporcionam menor volati-

lidade do frete e uso de menor número de

veículos, além da possibilidade de uso de

outras modalidades de transporte, o que

seria ainda pouco viável aos agricultores.

Nos casos principalmente de distâncias

maiores, os compradores da soja adqui-

rem o produto FOT (free on truck), res-

ponsabilizando-se assim pelo transporte.

Com relação à produtividade dos veí-

culos, percebe-se que é possível a obten-

ção de carga nos dois sentidos dos prin-

cipais eixos de escoamento das safras de

soja. Por outro lado, o fato do veículo ser

carregado na unidade agrícola restringe

a velocidade de operação da carga, ha-

vendo alta probabilidade de contratem-

pos, que dizem respeito, mais comumen-

te, às condições climáticas e ao bom fun-

cionamento das máquinas que efetuam

a colheita. Isso porque, ao contrário do

que ocorre nos Estados Unidos, por

exemplo, os agricultores brasileiros di-

ficilmente dispõem de armazéns em suas

propriedades, obrigando que os cami-

nhões sejam carregados dentro da pró-

pria lavoura. O armazenamento da soja

é de suma importância para o processo

de comercialização e no contexto das

políticas de produção. As unidades ar-

mazenadoras mais utilizadas são as gra-

neleiras, seguidas pelas convencionais,

essas últimas mais indicadas para esto-

cagem da soja ensacada.

NOVAS FRONTEIRAS
Em um país de dimensões continentais

como o Brasil, economias como a logís-

tica podem representar diferenciais que

dão sustentabilidade ao agronegócio da

soja. Tais economias podem vir a se tor-

nar significativas para áreas de produ-

ção de soja (no cerrado, principalmen-

te) que se encontram distantes dos prin-

cipais portos, particularmente dos ter-

minais localizados em Santos e Parana-

guá (não necessariamente tão eficientes

e com articulações rodoviárias normal-

mente em condições precárias, impli-

cando fretes mais caros que os eventual-

mente praticados por ferrovias e/ou hi-

drovias). Some-se ainda a esses aspectos

as estruturas de armazenagem incipien-

tes e/ou mal localizadas, principalmen-

te em termos das capacidades disponí-

veis para armazenamentos, dentro das

propriedades agrícolas, o que tem obri-

gado os produtores de soja a escoarem

suas safras imediatamente após as co-

lheitas, gerando longas filas nos portos

– correndo maiores riscos de terem que

acatar preços de venda para a soja que

não sejam os melhores e valores de pico

para os fretes rodoviários.

São, portanto, diversas as “lições de

casa” a serem feitas pelos responsáveis

pela produção e comercialização da soja

brasileira, de forma a evitar o que os

mais pessimistas chamam de “apagão

logístico”. Já há algumas boas soluções

em curso, que envolvem projetos de in-

fra-estrutura logística, beneficiando

tanto o transporte quanto o armazena-

mento dos grãos. Por exemplo, uma sé-

rie de novos corredores de transporte

CO L H E I TA

Fonte: Elaborado a partir de dados do IBGE (2006)

FIGURA 1 | PRINCIPAIS CORREDORES DE TRANSPORTE NO BRASIL
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(mais detalhes estão no mapa reprodu-

zido na Figura 1 e em Lício e Corbucci,

1996) vêm se consolidando no país, dos

quais deverá resultar uma clara reorien-

tação de nossa matriz de transportes,

ainda predominantemente rodoviária.

O caso mais representativo é o do cha-

mado “Corredor Noroeste”, que inclui a

Rodovia BR 364 (que liga Cuiabá, MT a

Porto Velho, RO), o Rio Madeira e o Rio

Amazonas, como vias articuladas para a

movimentação da soja a partir da Cha-

pada dos Parecis (noroeste de Mato

Grosso) e de Rondônia (região de Vilhe-

na), até o porto de Itacoatiara, AM, ter-

minal de transbordo para os navios de

maior calado destinados a mercados ex-

ternos. Já o “Corredor Centro-norte”,

ainda em implantação, é composto por

dois eixos: 1) Rio Tocantins, Ferrovia

Norte-sul, Estrada de Ferro dos Carajás;

e 2) Rio Araguaia (até Xambioá, TO ou

Conceição do Araguaia, PA), Rodovias BR

153/BR 226 (Xambioá, TO; Estreito, MA

ou Conceição do Araguaia, PA; Estreito,

MA), Ferrovia Norte-sul, Estrada de Fer-

ro dos Carajás. O que se vem observan-

do, então, é que, em regiões onde a in-

fra-estrutura de transporte permite a

exportação de grãos pelo norte, isso tem

sido efetivamente realizado (caso da Es-

trada de Ferro dos Carajás e da Hidrovia

do Rio Madeira). Caso contrário, a pro-

dução segue seu fluxo tradicional, até os

portos do Sul e Sudeste, ou então até as

agroindústrias mais próximas.

Nesse sentido, destaque para o corre-

dor de exportação tipicamente ferroviá-

rio do Centro-oeste, onde se tem obser-

vado um claro incremento na movimen-

tação de soja pela malha ferroviária da

Ferronorte, a partir de Alto Araguaia,

MT, até a divisa com o Estado de São Pau-

lo, para, daí por diante, articular-se com

os trilhos da Ferroban (antiga Fepasa) e

seguir até o Porto de Santos. É interes-

sante notar que o sucesso desses e de

outros corredores de transporte se

apóia em projeções de movimentação de

soja e derivados em regiões tradicionais

e nas chamadas novas fronteiras agríco-

las. Se, para o complexo da soja, isso

pode ser considerado bom, para inves-

tidores em infra-estrutura permanece o

risco de estarem dependentes da viabi-

lização de novos empreendimentos,

num negócio tipicamente monocultural.

LOGÍSTICA DA SOJA
O desenvolvimento e a implantação de

soluções logísticas para a movimentação

da soja devem se caracterizar pela inte-

gração efetiva das diversas atividades

que compõem seu escoamento. Os siste-

mas de transporte e de armazenagem

existentes têm que ser claramente funci-

onais; investimentos na ampliação dessa

infra-estrutura devem ser balizados por

parâmetros técnicos, preferencialmente

com respaldo de modelos matemáticos,

especializados para tal fim. Nesse contex-

to, apesar de o transporte da soja exclu-

sivamente pelo modal rodoviário não ser

algo desejável, é de extrema importância

que a estrutura física das rodovias esteja

em plenas condições de uso, pois esse

modal é o único que permite o transpor-

te chamado “porta-a-porta” – função esta

extremamente importante. Já o transpor-

te ferroviário da soja (que, se não “empla-

car” agora, nunca mais...), a princípio

mais barato que o rodoviário, necessita

de uma malha viária mais abrangente e

capilarizada. O transporte hidroviário,

por sua vez mais barato ainda que o

transporte ferroviário, precisa demons-

trar sua competitividade, mesmo com

soluções logísticas intermodais que ve-

nham a demandar várias operações de

transbordo.

Sobre os portos marítimos, fica a expec-

tativa de que sejam adotadas medidas que

consolidem a modernização de seus termi-

nais graneleiros, aumentem suas capaci-

dades, assim como suas eficiências opera-

cionais, passando inclusive pela expansão

das atividades voltadas à movimentação

por cabotagem. Vale lembrar ainda que,

gradativamente, uma nova estrutura – fí-

sica e operacional – de armazenamento

vai se instalando no país e oferecendo

maiores possibilidades de ganhos aos pro-

dutores, que podem evitar a transação de

venda imediatamente após a época de sa-

fra e operar em função da efetiva realida-

de do mercado internacional.

Nesse sentido, Rezende (2002) desta-

ca a regulamentação, em julho de 2001,

da Nova Lei de Armazenagem, que subs-

tituiu a antiga Lei de Armazenagem de

1903, auxiliando na alavancagem de uma

série de novos investimentos (notada-

mente no Centro-oeste), relacionados à

ampliação da capacidade de armazena-

gem dentro das propriedades. Os meno-

res valores de frete e de tarifas de arma-

zenagem para o mercado da soja (veja os

dados primários, coletados sistematica-

mente pelo grupo ESALQ-LOG) transpa-

recem, de fato, no momento da tomada

de decisão do transporte. Para o embar-

cador, o principal objetivo é a entrega da

carga em boas condições, no destino es-

tipulado e no prazo agendado. Para tal,

devem prevalecer as alternativas logís-

ticas que, individualmente ou combina-

das (ou seja, unimodal ou intermodal-

mente), ofereçam, além do menor preço,

o melhor nível de serviços. 
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